PARECER N° 764 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 323, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o Projeto de Lei n° 323, de 2008, obriga as empresas concessionárias de serviços a instalar, substituir e transladar seu posteamento de energia, iluminação e telefonia sem ônus para os usuários ou para o Estado.

A propositura tramitou em regime ordinário, e esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias de 08 a 14/05/08, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Na seqüência do processo legislativo, a proposta foi encaminhada à Douta Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, sendo designado Relator Especial para emitir parecer em sua substituição. Nesse ínterim o projeto passou a tramitar em regime de urgência. Deste modo, na condição de Relator Especial, cabe-nos no momento, por força do disposto no § 1°, do Art. 31, do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146,. inciso III, do Regimento Interno.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 323, de 2008.

a) Adriano Diogo – Relator Especial

